
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.780 - SP (2018/0150604-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ELEVADORES OTIS LTDA 
ADVOGADOS : JUAN MIGUEL CASTILLO JÚNIOR  - SP234670 
   LEONARDO RODRIGUES CARVALHO  - SP292614 
   BRUNO DRAGONE FERNANDES  - SP367935 
AGRAVADO  : CONDOMINIO EDIFICIO LA GALERIE 
ADVOGADO : ELIMARIO DA SILVA RAMIREZ  - SP096530 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15) interposto por ELEVADORES 
OTIS LTDA em face da decisão acostada às fls. 229-230 e-STJ, que, em juízo prévio de 
admissibilidade, negou seguimento ao recurso especial manejado pela ora agravante.

O apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, 
fora deduzido em desafio ao acórdão de fls. 176-180 e-STJ, proferido pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
RESCISÃO CONTRATUAL C.C. INDENIZAÇÃO. Havendo discussão 
sobre o cumprimento do contrato e não havendo no caso em questão 
demonstração de prejuízo efetivo ao credor, desnecessária a prestação de 
caução para a retirada do nome do autor do rol de inadimplentes.
Decisão mantida. Recurso desprovido.

Opostos embargos de declaração (fls. 182-185 e-STJ), restaram desacolhidos 
(fls. 189-193 e-STJ).

Nas razões de recurso especial (fls. 196-211 e-STJ), alegou a insurgente que 
o acórdão recorrido violou os seguintes dispositivos de lei federal: (i) artigos 489, §1º, 
incs. I e II, e 1.022, inc. II, do CPC/15, porquanto não sanada omissão apontada nos 
aclaratórios; e, (ii) artigo 300, §1º, do CPC/15, sustentando a necessidade de caução para 
que fosse deferida a tutela antecipada. Aduziu, ainda, a existência de dissídio 
jurisprudencial.

Contrarrazões às fls. 225-228 e-STJ.
Em juízo prévio de admissibilidade, a Corte de origem inadmitiu o apelo 

nobre indicando a ausência de omissão na decisão recorrida, a insuficiência de 
fundamentação recursal e por não ter sido demonstrado o dissídio na forma exigida.

Inconformada, interpôs o presente agravo (art. 1.042 do CPC/15), cuja 
minuta está acostada às fls. 233-245 e-STJ, por meio do qual pretende ver admitido o 
recurso especial.

Contraminuta às fls. 248-251 e-STJ.
É o relatório.
Decide-se.
A pretensão recursal não merece prosperar.
1. Afasta-se, de início, a alegação de negativa de prestação jurisdicional. Não 

se verifica ofensa aos artigos 489 e 1022 do CPC/15 quando o Tribunal decide, de modo 
claro e fundamentado, as questões essenciais ao deslinde do feito. Ademais, não se deve 
confundir decisão contrária aos interesses da parte com negativa de prestação 
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jurisdicional.
Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de 

Justiça: AgInt no AREsp 1024735/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 13/08/2018; AgInt no 
AREsp 1254843/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 01/06/2018; AgInt no AREsp 1224697/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, 
DJe 21/05/2018; AgInt no AREsp 1015125/AC, Rel. Ministro LÁZARO 
GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 24/04/2018; AgInt nos EDcl no 
REsp 1647017/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/03/2018, DJe 02/04/2018.

Alegou a recorrente que o acórdão impugnado restou omisso pois teria 
deixado de apreciar a alegação de que seria necessária caução para o deferimento da 
tutela antecipada, em razão da elevada quantia devida.

Todavia, conforme trecho a seguir citado, o Tribunal local afastou 
expressamente a necessidade de caução (fls. 178-179 e-STJ):

Pretende a ré, ora agravante, com o presente recurso de agravo de 
instrumento determinar o caucionamento em juízo do valor do débito que 
gerou a negativação.
Verifica-se dos autos que a inscrição do nome do condomínio autor nos 
órgãos de proteção se deu pela agravante, em razão de nove duplicatas, nas 
datas de 28/12/2015, 30/03/2016, 28/04/2016 e 31/05/2016, totalizando o 
montante de R$ 5.142,00, conforme extrato de consulta às fls. 131/132.
De fato, a negativação se efetivou há mais de um ano, não havendo 
qualquer indicação de que o nome do condomínio autor tenha sido incluído 
no rol de inadimplentes por outro fato, havendo dúvidas quanto a realização 
da prestação do serviço pela ora agravante.
[...]
E nosso entendimento é no sentido que, enquanto não solucionada 
judicialmente a questão acerca do valor supostamente devido, de rigor a 
retirada do nome do condomínio autor dos cadastros de inadimplentes, 
sendo desnecessária a prestação de caução no caso em questão, por 
ausente a demonstração de prejuízo efetivo ao credor.
Logo, de rigor a manutenção da decisão agravada. [grifou-se]

Não há que se falar, portanto, em omissão, sendo certo que os embargos de 
declaração não se constituem via própria para rejulgamento da causa, não havendo 
espaço para análise de inconformismo quanto ao entendimento adotado. 

Neste sentido: REsp 1432879/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 19/10/2018; EDcl nos 
EDcl no REsp 1641575/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018; EDcl no AgInt no REsp 1666792/ES, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
19/04/2018, DJe 22/05/2018; AgInt no AREsp 1179480/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 06/03/2018; 
AgInt no REsp 1598364/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 22/08/2017; EDcl no AgInt no AREsp 
471.597/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
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06/06/2017, DJe 20/06/2017.
Afasta-se, portanto, a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
2. No mérito, a insurgentes aponta violação ao artigo 300, §1º, do CPC/15, 

ao argumento de que a tutela antecipada somente poderia ter sido deferida mediante 
caução prestada pela parte adversa.

Como se percebe, o presente recurso especial impugna decisão de cunho 
provisório. Veja-se, ainda (fl. 177 e-STJ):

Trata-se de agravo de instrumento contra a r.decisão copiada às fls. 27/28, 
que em ação de rescisão contratual cumulada com indenizatória deferiu a 
tutela de evidência, determinando que o SERASA não divulgasse os 
apontamentos tirados pela requerida em desfavor do autor, durante o 
trâmite da lide, dispensando a caução.

Nesses termos, verifica-se que a presente pretensão encontra óbice na Súmula 
735 do STF, aplicada por analogia: "não cabe recurso extraordinário contra acórdão 
que defere medida liminar". 

Com efeito, entende esta Corte ser descabido, via de regra, o apelo nobre que 
verse sobre reexame do deferimento ou indeferimento de medidas acautelatórias ou 
antecipatórias, proferidas em sede liminar. 

Trata-se, na espécie, de provimentos judiciais de natureza precária, cuja 
reversão, a qualquer tempo, é possível, e que demandam posterior ratificação por decisão 
de cunho definitivo, proferida após cognição exauriente dos elementos de prova. Não 
constituem, portanto, causas decididas em última ou única instância por Tribunais 
Estaduais ou Regionais Federais, nos termos do art. 105, III, da Constituição da 
República, razão pela qual não são sindicáveis por recurso especial.

Ainda que assim não fosse, tem-se que a análise do preenchimento dos 
requisitos autorizadores da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional reclamaria - e, 
no caso, a necessidade ou não de caução/contracautela -, necessariamente, a reapreciação 
do contexto fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. NÚMERO DE REFERÊNCIA 
DIVERSO SOMENTE NA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 
DESERÇÃO AFASTADA. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E 
EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL. PRECEDENTES. 2. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. 3. AÇÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE REQUISITOS 
AUTORIZADORES. PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 4. EMBARGOS ACOLHIDOS A FIM DE 
SANAR A OMISSÃO E CONHECER DO AGRAVO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
[...]
3. O Tribunal estadual concluiu, com base nos elementos de prova dos 
autos, pela possibilidade de concessão da antecipação da tutela requerida, 
ante a presença de demonstração do fumus boni iuris e do periculum in 
mora, assim como da necessidade da prestação da caução.
No caso, rever tal entendimento demanda reexame do conjunto 
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fático-probatório, a atrair o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Embargos acolhidos a fim de sanar a omissão e conhecer do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.
(EDcl no AgInt no AREsp 826.690/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
05/02/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - TUTELA 
ANTECIPADA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ. 
1. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de ser incabível, via de 
regra, o recurso especial que postula o reexame do deferimento ou 
indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza 
precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela 
antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da 
jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto constitucional 
relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da 
insurgência extraordinária. Aplicação analógica da Súmula 735/STF ("Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar."). 
Ademais, a análise do preenchimento dos requisitos autorizadores da 
antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (artigo 273 do CPC/73) 
reclama a reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, providência 
inviável em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
[...]
(AgRg no AREsp 744.749/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVISÃO NO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735 DO STF. SÚMULA 7 DO STJ. 
NÃO PROVIMENTO.
[...] 
2. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, 
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão 
da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas 
violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida 
autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir 
a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao 
mérito da causa. Precedentes. 
3. Ainda que cabível, em tese, o recurso especial, seria imprescindível o 
reexame do contexto fático e probatório dos autos para a verificação dos 
pressupostos ensejadores da tutela antecipada, providência inviável nesta 
instância em face da Súmula 7 do STJ, conforme a jurisprudência pacífica 
desta Corte. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 886.909/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 28/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TUTELA ANTECIPADA. PRAZO PARA 
CUMPRIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA QUESTÃO 

Documento: 92224747 Página  4 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA .SÚMULA 7/STJ. 
1. "Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula n° 735 do STF (Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), 
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar 
decisão que defere, indefere ou mantém liminar ou antecipação de tutela, 
em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer 
tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 
Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da 
medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível 
decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito 
ao mérito da causa" (AgRg no AREsp 464.505/MS, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
08/04/2014).
2. Inviável a análise do recurso especial se a matéria nele contida depende 
de reexame reflexo de questões fáticas da lide, ante o teor da Súmula 7 do 
STJ. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 979.512/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

Incidem, portanto, os óbices das Súmulas 735/STF e 7/STJ.
3. Por fim, salienta-se que este Tribunal Superior entende que a incidência da 

súmula 7 do STJ impede igualmente o exame do dissídio, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa o Tribunal 
de origem.

Nesse sentido, confira-se: AgRg no AREsp 786.906/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 16/05/2016; AgRg 
no AREsp 463.390/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 
26/03/2014.

4. Do exposto, com amparo no artigo 932 do CPC/15 c/c a Súmula 568/STJ, 
nega-se provimento ao agravo em recurso especial.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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